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Origem: Município de Montadas 

Natureza: Denúncia 

Denunciado: Edvan Porto 

Relator/Ouvidor: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

DENÚNCIA. OUVIDORIA. ACUMULAÇÃO DE CARGOS. VEREADOR E FISCAL 

DA PREFEITURA. COMPATIBILIDADE DE HORÁRIO. ANÁLISE PELA 

AUDITORIA. LEGALIDADE. IMPROCEDÊNCIA DA DENÚNCIA. 

ARQUIVAMENTO. Compete ao Conselheiro Ouvidor determinar o arquivamento da 

denúncia quando, após a instrução do processo apartado, o órgão de instrução concluir pela 

improcedência, fazendo publicar no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal sua decisão 

(Regimento Interno do TCE/PB, art. 173, inciso V). 

 

DECISÃO SINGULAR DSPL – TC 00124/13 
 

Cuidam os autos de denúncia formulada pelo Sr. ROBERTO HÉLIO 

MATIAS, noticiando suposta acumulação ilegal de cargos públicos por parte do Sr. 

EDVAN PORTO, que estaria acumulando os cargos de Vereador da Câmara Municipal de 

Montadas e Fiscal na Prefeitura Municipal de Montadas. 

O relatório inicial da Auditoria (fls. 9/12), elaborado pela Auditora de Contas 

Públicas LUIZI MOREIRA GONÇALVES PEREIRA DA COSTA, lotada na DIVISÃO 

DE AUDITORIA DA GESTÃO DE PESSOAL – DIGEP, subscrito pelo Chefe daquela 

Divisão ACP HELTON MORAIS DE CARVALHO e também pela Chefe do Departamento 

(DEAPG), ACP FABIANA LUSIA COSTA RAMALHO DE MIRANDA, assim examinou 

os fatos: 
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Havendo concluído o Órgão de Instrução pela legalidade da acumulação, logo, 

improcedência da denúncia, é hipótese de arquivamento pela Ouvidoria em decisão 

singular, com comunicação ao Tribunal Pleno, nos termos do inciso V do art. 173 do 

Regimento Interno do TCE/PB: 

Art. 173. Compete ao Conselheiro Ouvidor: 

V - determinar o arquivamento da denúncia quando, após a instrução do 

processo apartado, o órgão de instrução concluir pela improcedência da denúncia 

apresentada, fazendo publicar no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal sua decisão; 

 

Assim, DETERMINO o ARQUIVAMENTO da denúncia, com 

comunicação aos denunciado e denunciante. 

 

Registre-se, publique-se e comunique-se. 

TCE – Ouvidoria. 

João Pessoa, 22 de novembro de 2013. 

 
André Carlo Torres Pontes 
Conselheiro Ouvidor 



Em

Cons. André Carlo Torres Pontes

22 de Novembro de 2013

RELATOR


